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Este guia tem como objetivo orientar e elucidar as principais
dúvidas dos servidores alocados nas Coordenadorias Regionais
sobre as principais atividades exercidas nas áreas
administrativas, procurando ser um direcionador, no qual as
equipes técnicas irão buscar as informações de forma ágil,
com o intuito de potencializar os fluxos de trabalho.

Abril/2025
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Estrutura SEDUC RS

https://educacao.rs.gov.br/estrutura-administrativa
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              O alinhamento do fluxo de trabalho e a harmonização das
atribuições são processos essenciais para a maximização da
eficiência e da produtividade organizacional. Ao garantir que
cada tarefa esteja claramente definida e distribuída de forma
estratégica, é possível promover uma execução coordenada das
atividades, com base em uma comunicação contínua e eficaz
entre as equipes. Além disso, a construção coletiva desse fluxo,
com a participação ativa de todos os colaboradores, assegura que
as decisões sejam tomadas de maneira integrada, levando em
consideração as especificidades de cada função e a busca por
resultados comuns. 
      Para garantir uma comunicação eficaz no fluxo de
informações que parte da escola, passa pela Coordenadoria de
Educação (CRE) e, quando necessário, chega à Secretaria de
Educação (SEDUC), é fundamental adotar práticas que
promovam clareza, agilidade e alinhamento entre os envolvidos.
Essas práticas devem assegurar que as demandas sejam
tratadas de forma estratégica, com foco na resolução de
problemas e na otimização dos processos. 
       

ANOTAÇÕES
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      Em primeiro lugar, é essencial definir canais oficiais e
padronizados para a comunicação entre escola, CRE e SEDUC,
como o PROA, e-mails institucionais ou sistemas de gestão
integrados, como o Sistema ISE. Isso evita a dispersão de
informações e garante que todas as demandas sejam registradas
e rastreadas de forma adequada. Além disso, é importante criar
protocolos claros para o encaminhamento de demandas,
definindo quais tipos de solicitações devem ser tratadas
diretamente pela CRE e quais necessitam do envolvimento da
SEDUC. É importante destacar que as informações oficiais devem
passar, necessariamente, por veículos oficiais, como o PROA e e-
mail institucional. Não é adequada a validação de informações
oficiais por aplicativos de mensagens, por exemplo. 
       A comunicação entre a escola e a CRE deve ser sempre
objetiva e estruturada. As demandas enviadas pela escola devem
ser redigidas de forma clara, detalhada e completa, contendo
todas as informações necessárias para a análise e tomada de
decisão. Mensagens vagas ou incompletas devem ser evitadas,
pois podem gerar retrabalho ou atrasos no processo. A CRE, por
sua vez, deve fornecer feedback contínuo às escolas sobre o
andamento das demandas, informando se a solicitação está em
análise, foi encaminhada à SEDUC ou já foi resolvida. Essa prática
promove transparência e confiança no processo. 

ANOTAÇÕES
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       A CRE desempenha um papel crucial como filtro
estratégico, avaliando se a demanda pode ser resolvida em
nível regional ou se necessita de intervenção da SEDUC. Essa
triagem eficiente evita a sobrecarga da Secretaria com
questões que podem ser resolvidas localmente. Para garantir o
rastreamento e a prestação de contas, é fundamental utilizar
sistemas de gestão que registrem todas as demandas,
permitindo o acompanhamento do status de cada solicitação.
E por isso ressalta-se o uso de ferramentas como o PROA. Isso
facilita a identificação de gargalos e a melhoria contínua do
processo.  
           Quando uma demanda é encaminhada à SEDUC,  a CRE
deve manter-se envolvida no processo , atuando como
intermediária para garantir que a escola seja informada sobre
o andamento e o resultado final. Essa integração entre CRE e
SEDUC é essencial para evitar falhas de comunicação e
garantir que as demandas sejam tratadas de forma eficiente.
Por fim, a avaliação e a melhoria contínua do fluxo de
comunicação são práticas indispensáveis. Realizar avaliações
periódicas, identificar pontos de melhoria e ajustar os
processos conforme necessário são ações que contribuem para
a eficiência do sistema. Isso pode incluir pesquisas de
satisfação com as escolas e reuniões de alinhamento entre
CRE e SEDUC. Além disso, é fundamental promover uma
cultura colaborativa, incentivando a participação ativa de
todos os envolvidos no processo e valorizando a construção
coletiva de soluções.  
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      Um exemplo prático desse fluxo de comunicação eficaz
seria: a escola identifica uma demanda, como a necessidade
de reparos na infraestrutura, e a registra no uma solicitação via
PROA, enviando à CRE com todos os detalhes necessários. A
CRE analisa a demanda e verifica se pode resolvê-la
regionalmente. Caso contrário, encaminha à SEDUC com um
parecer técnico ou procedimento específico a cargo da
Secretaria. A SEDUC recebe a demanda, avalia a viabilidade e
toma as providências necessárias, mantendo a CRE informada
sobre o andamento. Isto pode ser realizada pela própria CRE,
diretamente no PROA. Por fim, a CRE repassa informações à
escola, informando sobre a resolução ou o status atual da
solicitação. A escola também poderá acompanhar o PROA
específico de sua demanda.  

A Escola
identifica a
demanda

CRE registra a
demanda no

PROA

CRE analisa e
verifica se pode

resolvê-la
regionalmente

Caso contrário,
encaminha à

SEDUC com um
parecer técnico

SEDUC recebe a
demanda e avalia e

verifica as
proviências
necessárias 

SEDUC retorna
para a Regional

CRE informa a
escola sobre a
resolução ou

status da
solicitação

Exemplo de Fluxo de Comunicação Eficaz 



Canais de comunicação Oficial entre
escola, CRE e SEDUC

Comunicação entre a escola e a CRE
deve ser sempre objetiva e estruturada

 Filtro estratégico, avaliando se a demanda pode
ser resolvida em nível regional ou se necessita de

intervenção da SEDUC

Integração e acompanhamento das demandas
CRE - SEDUC.

Avaliação e a melhoria contínua do fluxo de
comunicação 
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IMPORTANTE
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CENTRO DE EDUCAÇÃO BASEADA EM EVIDÊNCIAS (CEBE)

Grandes Números da Educação no RS - Clique aqui!

Gestão Escolar - Clique aqui!

https://app.powerbi.com/links/dZIFTEr-hE?ctid=15dcd909-8dc0-40e9-a1e5-cecb053cdd1a&pbi_source=linkShare&bookmarkGuid=fda15848-b8a5-4be5-ba56-b0837a9ad502
https://app.powerbi.com/links/2w6QOJTHJn?ctid=15dcd909-8dc0-40e9-a1e5-cecb053cdd1a&pbi_source=linkShare
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CENTRO DE EDUCAÇÃO BASEADA EM EVIDÊNCIAS (CEBE)

Contato: cebe@educar.rs.gov.br 
Palestrante: Gabriela Freitas dos Santos - gabriela-freitas@seduc.rs.gov.br

Bem-vinda(o) ao site do CEBE! Clique Aqui

Tutoriais - Grandes Números Clique Aqui

https://rsgovbr.sharepoint.com/sites/CEBE
https://rsgovbr.sharepoint.com/sites/CEBE/SitePages/Tutoriais---Grandes-N%C3%BAmeros.aspx?csf=1&web=1&share=EfjpknfEF99Jm84e8n9Ug4sBbRtYFPOtbUvOxQ5hVr96TQ&e=KoVv3c


 O processo licitatório tem como objetivos garantir a seleção da proposta

mais vantajosa para a Administração Pública, levando em consideração o

ciclo de vida do objeto, assegurar tratamento igualitário entre os

licitantes, evitar contratações com sobrepreço ou preços inexequíveis, e

incentivar a inovação e o desenvolvimento sustentável. A alta

administração é responsável pela governança das contratações, devendo

implementar processos de gestão de riscos e controles internos para

garantir a eficiência, o alinhamento estratégico e a conformidade com as

leis orçamentárias. 

 No processo licitatório, os documentos devem ser elaborados por escrito,

com data, local e assinatura dos responsáveis, e os valores serão expressos

na moeda corrente nacional, exceto quando previsto em lei. Exigências

formais que não comprometam a qualificação ou compreensão das

propostas não invalidam o processo. A autenticidade de documentos

pode ser comprovada por um agente da Administração ou por

declaração de autenticidade assinada por advogado. O reconhecimento

de firma só será exigido em caso de dúvida. Preferencialmente, os atos

serão digitais, permitindo sua produção e validação eletrônica. Além disso,

os órgãos responsáveis podem elaborar um plano de contratações anual,

alinhado ao planejamento estratégico e às leis orçamentárias, que deve

ser publicado em sítio eletrônico oficial e seguido nas licitações e

execução dos contratos. A assinatura digital com certificado ICP-Brasil é

permitida para pessoas físicas e jurídicas. 

ANOTAÇÕES
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A fase preparatória do processo licitatório envolve o planejamento

detalhado, alinhado ao plano de contratações anual e às leis orçamentárias.

Essa fase inclui a descrição da necessidade da contratação com base em

um estudo técnico preliminar, que fundamenta o interesse público.

Também envolve a definição do objeto por meio de documentos técnicos,

como termo de referência ou projeto básico, e a definição das condições de

execução e pagamento, garantias exigidas, e orçamento estimado. 

O edital de licitação deve ser elaborado, incluindo minutas de contrato, e o

regime de fornecimento dos bens ou serviços será definido com base nas

possibilidades de economia de escala. A modalidade de licitação, os

critérios de julgamento e a forma de disputa também precisam ser

definidos para garantir a contratação mais vantajosa. Da mesma forma,

deve haver uma análise dos riscos e justificativas para as condições do

edital, como exigências de qualificação técnica e econômico-financeira,

bem como o parcelamento da contratação e a análise de possíveis

impactos ambientais. 

Os órgãos responsáveis pela administração de materiais e licitações devem

instituir mecanismos para centralizar os procedimentos de aquisição, criar

catálogos eletrônicos de padronização de compras e estabelecer sistemas

informatizados para acompanhar obras e serviços. A utilização de

tecnologias avançadas, como a Modelagem da Informação da Construção

(BIM), será incentivada, especialmente em obras e serviços de engenharia. 

ANOTAÇÕES
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A Administração Pública deve assegurar que os bens adquiridos para
consumo sejam de qualidade comum, sem exceder as necessidades da
finalidade para a qual se destinam. A aquisição de artigos de luxo é
vedada. Além disso, é permitido convocar audiência pública ou consulta
pública antes de uma licitação, com a disponibilização de informações
relevantes. 
O edital pode incluir uma matriz de alocação de riscos, que define as
responsabilidades do contratante e contratado quanto aos riscos e como
esses devem ser tratados ao longo do contrato. O valor estimado da
contratação deve ser compatível com os valores de mercado, e, quando
necessário, o orçamento pode ser sigiloso, com exceção dos órgãos de
controle. 
Além disso, o edital de licitação deve conter informações sobre o objeto
da contratação, regras para convocação, julgamento e recursos,
fiscalização, e as condições de pagamento. A utilização de mão de obra
local ou a adoção de medidas ambientais também pode ser prevista,
assim como a implementação de programas de integridade nas grandes
contratações. 
Há também a possibilidade de estabelecer uma margem de preferência
para bens manufaturados e serviços nacionais, com um percentual
adicional, especialmente quando se tratar de inovações tecnológicas
desenvolvidas no Brasil. Para obras e serviços estratégicos de tecnologia
da informação, a licitação pode ser restrita a bens e serviços com
tecnologia nacional.  
Finalmente, a  Administração Pública deverá divulgar, em seu sítio
eletrônico, a cada ano, a lista de empresas favorecidas com base nas
preferências estabelecidas, incluindo o volume de recursos destinados a
cada uma.  

ANOTAÇÕES
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INSTRUÇÕES SOBRE AS MODALIDADES DE LICITAÇÃO E SEUS
PROCEDIMENTOS

1.Pregão 

2. Concorrência 

3. Concurso 

Seguem o mesmo rito, sendo o pregão adotado quando o
objeto for passível de especificação objetiva. O pregão não se
aplica a serviços técnicos especializados ou obras e serviços
de engenharia, salvo exceções previstas.  

 As regras e condições são determinadas por edital, que inclui
a qualificação exigida, as diretrizes para o trabalho e a
premiação. Se o concurso for para elaboração de projeto, o
vencedor deverá ceder todos os direitos patrimoniais do
projeto à Administração.  

 A Administração pode utilizar procedimentos auxiliares previstos na lei, além
das modalidades de licitação mencionadas, mas é proibido criar novas
modalidades ou combiná-las. 
Cabe destacar que a Compra Normal é licitação realizada para o órgão com
vinculação prévia de recurso –SRO – para entrega imediata ou programada
Entrega imediata: até 30 dias (padrão), realizada mediante pregão eletrônico,
e realizada pela CELIC. 

4. Leilão 

5. Diálogo 
competitivo 

Pode ser conduzido por leiloeiro oficial ou servidor da
Administração, e o edital deve ser amplamente divulgado. O
leilão pode ocorrer de forma presencial ou online, e não exige
cadastro prévio nem fase de habilitação, sendo homologado
após os lances e o pagamento.  

É destinado a contratações que envolvem inovação
tecnológica ou técnica, onde as especificações não podem ser
definidas com precisão. A Administração estabelece suas
necessidades e publica um edital com prazos e critérios.
 O processo inclui fases de diálogo com os licitantes, com
registro das reuniões, para encontrar a solução mais
adequada. A proposta vencedora é escolhida com base nos
critérios definidos no edital.  
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INSTRUÇÕES SOBRE AS MODALIDADES DE LICITAÇÃO E SEUS
PROCEDIMENTOS

  O JULGAMENTO DAS PROPOSTAS  
O julgamento das propostas será realizado com base em diferentes critérios:
menor preço, maior desconto, melhor técnica ou conteúdo artístico, técnica
e preço, maior lance no leilão e maior retorno econômico. 

IMPORTANTE

Quando o julgamento for por menor preço ou maior desconto, ou por técnica e
preço, será considerado o menor custo para a Administração, respeitando os
parâmetros mínimos de qualidade definidos no edital. Custos indiretos, como
manutenção e impacto ambiental, podem ser considerados se forem
mensuráveis. O julgamento por maior desconto utilizará o preço global do
edital como referência e se estenderá a eventuais aditivos. 
No caso de julgamento por melhor técnica ou conteúdo artístico, será
considerada apenas a proposta técnica ou artística apresentada, com o edital
definindo o prêmio ou remuneração ao vencedor. Esse critério pode ser usado
para a contratação de projetos ou trabalhos técnicos, científicos ou artísticos. 
 O julgamento por técnica e preço avaliará a proposta técnica e de preço de
acordo com fatores objetivos definidos no edital. Esse critério é utilizado
quando a qualidade técnica é relevante para a Administração, como para
serviços especializados, obras ou tecnologia. A proposta técnica será ponderada
com maior peso, geralmente 70%, e o desempenho anterior do licitante poderá
ser levado em conta. 
O julgamento por melhor técnica ou técnica e preço inclui a verificação da
capacitação do licitante, com análise de atestados de obras anteriores, e a
atribuição de notas a quesitos qualitativos, como a metodologia e a
qualificação da equipe técnica. O processo será conduzido por uma banca com,
no mínimo, três membros, podendo incluir servidores da Administração ou
profissionais externos. 
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INSTRUÇÕES SOBRE AS MODALIDADES DE LICITAÇÃO E SEUS
PROCEDIMENTOS

 Importante mencionar, que para os serviços técnicos especializados, quando
o valor da contratação for superior a R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), o
julgamento será por melhor técnica ou técnica e preço, com a proposta
técnica valendo 70% (setenta por cento). 
O julgamento por maior retorno econômico, utilizado em contratos de
eficiência, considera a economia gerada para a Administração, e a
remuneração será um percentual sobre a economia efetiva. Os licitantes
apresentarão uma proposta de trabalho com a estimativa de economia e
uma proposta de preço, que será um percentual sobre essa economia.  
 O edital estabelecerá os critérios para medir a economia gerada e calcular a
remuneração, sendo que, caso a economia não atinja o valor estimado, a
diferença será descontada da remuneração do contratado, podendo ainda
haver sanções caso a economia gerada seja significativamente inferior ao
previsto. 

 O Julgamento das 

Propostas, critérios:   

 menor preço

maior desconto

melhor técnica ou
conteúdo artístico

técnica e preço

maior lance no
leilão

maior retorno
econômico
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  DO ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO  

O processo licitatório será encaminhado à autoridade superior após o
julgamento e a habilitação, podendo esta: 

 Retornar os autos para saneamento de irregularidades. 
 Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade. 
 Anular a licitação em caso de ilegalidade insanável. 
 Adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

Nesse contexto, em caso de nulidade, a autoridade deve indicar os atos
viciados e apurar responsabilidades. A revogação se baseia em fatos
supervenientes e deve garantir a manifestação dos interessados. Este
procedimento também se aplica à contratação direta e aos
procedimentos auxiliares da licitação. 
 

Compra normal x Dispensa de Licitação 
Qual modalidade é a mais rápida? Dispensa (cerca de 16 dias); CN (cerca

de 75 dias) 
 

Qual modalidade é a mais segura (conforme a CAGE)? Compra Normal,
por apresentar todas as etapas de licitação. 

 
Qual modalidade apresenta menores preços (em regra)? Dispensa, em

vista da natureza dos bens e da mais simplicidade nos contratos. 

ANOTAÇÕES
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 DA CONTRATAÇÃO DIRETA  

A contratação direta, seja por inexigibilidade ou dispensa de licitação,
deve ser instruída com documentos como:

 Documento de formalização da demanda, projeto básico, termo de
referência, etc. 
 Estimativa de despesa (conforme o artigo 23) 
 Pareceres jurídicos e técnicos, quando necessários. 
 Comprovação de habilitação e qualificação do contratado. 
 Justificativa de preço e autorização da autoridade competente. 

Cabe mencionar, que a autorização de contratação direta ou o extrato do
contrato deve ser  divulgado em sítio eletrônico oficial . Em casos de
contratação direta indevida,  responsabilidade será solidária entre o
contratado e o agente público . Realizada por valor, menor ou igual a R$
12.545,11; pequenas compras ou prestação de serviços de pronto
pagamento; apesar de a lei não exigir, deve-se fazer contrato específico
(simplificado).  

ANOTAÇÕES
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 DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO  

  A licitação é inexigível quando  não houver viabilidade de competição ,
especialmente nos seguintes casos:  

Fornecimento exclusivo de materiais ou serviços por empresa ou
representante comercial. 
Contratação de profissional artístico consagrado pela crítica ou
opinião pública. 
Serviços técnicos especializados com profissionais ou empresas de
notória especialização, como projetos, auditorias, e fiscalização. 

A Administração deve  demonstrar a inviabilidade de competição  com
documentos adequados. Em algumas situações, como a  locação de
imóveis , são exigidas justificativas e avaliação do estado de conservação
do bem.  

 DA DISPENSA DE LICITAÇÃO  

  A licitação é dispensável em diversas situações, como:  

Valores inferiores a R$ 125.451,15 para obras de engenharia ou
manutenção de veículos. 
Valores inferiores a R$ 62.725,59 para outros serviços e compras. 
Contratação baseada em licitação recente (menos de 1 ano) que não
teve propostas válidas ou com preços superiores aos do mercado. 
Bens, peças ou serviços específicos como manutenção de
equipamentos durante garantia técnica, ou acordos internacionais
vantajosos para a Administração. 
Produtos para pesquisa e desenvolvimento, transferências de
tecnologia, ou aquisição de medicamentos raros. 
Contratações em situações emergenciais, como calamidade pública ou
guerra, com a necessidade urgente de suprir serviços ou bens
essenciais. 
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 Além disso, há disposições para entidades sem fins lucrativos que atuam

em áreas como segurança alimentar e água para consumo humano. A

contratação por consórcios públicos ou autarquias pode ter limites

duplicados, e é preferível que as contratações sejam divulgadas

publicamente para garantir transparência. 

Outras condições de dispensa incluem contratações de profissionais

especializados, produtos estratégicos para o Sistema Único de Saúde

(SUS), e aquisição de insumos para saúde, sempre que os valores

praticados sejam compatíveis com os de mercado. 

SOBRE A PESQUISA DE PREÇOS 

 Pesquisa de
Preços 

3 fontes de preços
(mínimo), de 2

parâmetros
diferentes, dentre

os quais se incluem: 

Preços praticados em contratações similares de órgãos ou
entidades públicas, em execução ou concluídas no período
de 1 (um) ano anterior à data do envio à CELIC, inclusive
mediante sistema de registro de preços, observado o índice
de atualização de preços correspondente; 

Utilização de dados de pesquisa publicada em mídia
especializada, de tabela de referência formalmente
aprovada pelo Poder Executivo Federal ou Estadual e de
sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo que
contenham endereço eletrônico e data de acesso, não
superior a 90 (noventa) dias do envio à CELIC

Pesquisa direta com fornecedores, mediante solicitação
formal de cotação, não superior a 180 (cento e oitenta)
dias do envio à CELIC;

TEMA: CAPACITAÇÃO COMPLETA DISPENSA
ELETRÔNICA - SISTEMA DE COMPRAS - COE-RS

https://educacao.rs.gov.br/upload/arquivos/202502/10143501-i-capacitacao-subinfra-2025-fev.pdf
https://educacao.rs.gov.br/upload/arquivos/202502/10143501-i-capacitacao-subinfra-2025-fev.pdf


UTILIZAÇÃO DO RECURSO PELA AUTONOMIA FINANCEIRA

Serviços de Manutenção, Conservação e Melhoria 

Material de Apoio
- Guia prático de serviços de manutenção possíveis de serem
contratados com a verba via repasses financeiros Agiliza e/ou

Autonomia financeira:

https://educacao.rs.gov.br/manutencao-e-obras-escolares

DEFINIÇÃO DE OBRA OU SERVIÇO DE ENGENHARIA​

Construção, reforma, ampliação ou recuperação de um bem​

Necessidade de conhecimentos técnicos específicos​

Exige a participação de profissionais habilitados​

Exemplos: Construção de edifícios, reformas de infraestrutura

FONTE: OT 002/2009 - IBRAOP​
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https://educacao.rs.gov.br/manutencao-e-obras-escolares
https://educacao.rs.gov.br/upload/arquivos/202501/09100808-manual-de-procedimentos-operacionais-autonomia-financeira-2024-versao-final.pdf
https://educacao.rs.gov.br/upload/arquivos/202501/09100808-manual-de-procedimentos-operacionais-autonomia-financeira-2024-versao-final.pdf


[...] Obra de engenharia é a ação de construir, reformar,

fabricar, recuperar ou ampliar um bem, na qual seja

necessária a utilização de conhecimentos técnicos

específicos envolvendo a participação de profissionais

habilitados conforme o disposto na Lei Federal nº 5.194/66. [...]"​

Engenheiros, Arquitetos, Técnicos...​
FONTE: OT 002/2009 - IBRAOP​

DEFINIÇÃO DE OBRA OU SERVIÇO DE ENGENHARIA​

Ampliar:​

Consiste em aumentar a área construída de uma edificação existente

ou alterar suas dimensões de forma a expandir a estrutura;​

Pode incluir a adição de novos ambientes, andares ou áreas anexas.​

Construir:​

Refere-se à criação ou execução de uma obra completamente nova,

que antes não existia;​

Abrange desde a concepção até a finalização de um projeto, com a

construção de toda a infraestrutura e instalações necessárias.​
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DEFINIÇÃO DE OBRA OU
SERVIÇO DE ENGENHARIA​

Adaptar:​

Consiste em transformar uma instalação, equipamento ou dispositivo
para um uso diferente do originalmente proposto;​

Quando essa transformação envolve alterações em uma obra
existente, com o objetivo de adequá-la a novas funções ou
necessidades, o processo é classificado como reforma;​

A adaptação pode envolver ajustes estruturais, modificações em
sistemas ou reconfiguração de espaços, sempre visando atender a
novos requisitos sem ampliar a área ou o volume da construção.
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Reformar:​

Refere-se à alteração das características de uma parte ou de
toda a edificação, com o objetivo de melhorar, modernizar ou
restaurar elementos específicos da obra;

A reforma não pode resultar em acréscimo de volume ou
área, e a função original da edificação deve ser preservada;​

Inclui a substituição de materiais, melhorias nos
acabamentos e ajustes na infraestrutura sem expandir a área
construída.



DEFINIÇÃO DE SERVIÇO COMUM 

Serviços comuns de conservação são atividades realizadas para
manter a funcionalidade e aparência de uma obra ou instalação, sem
exigir conhecimentos técnicos especializados;

Incluem tarefas como limpeza, pintura, reparos simples e
manutenção preventiva, visando garantir o bom funcionamento e
preservação das características originais, sem modificações
estruturais significativas.
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Conservar:​
Conjunto de operações para preservar e manter as instalações em bom
estado;​
Garante a durabilidade e o funcionamento adequado ao longo do
tempo;​
Assegura que a estrutura ou sistema permaneça conforme as
condições de conforto e segurança previstas no projeto original;​
Ações envolvidas:​

Manutenção regular;​
Reparos preventivos;​
Cuidados para evitar desgaste prematuro ou danos significativos.​



DEFINIÇÃO DE SERVIÇO COMUM 

Reparar:​

Processo de restaurar uma peça ou parte de uma edificação;​

Objetivo: Devolver as características anteriores após danos ou desgaste;​

Realizado em partes específicas da obra, corrigindo defeitos ou falhas;​

Não altera a estrutura geral da edificação.
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Fixação de calhas/ telhas soltas​
Substituição de lâmpadas​
Reparo em aberturas (portas, janelas)​
Pinturas pontuais​
Reparo de pequenos vazamentos​
Reparo em estruturas de recreação​
Substituição de vidros quebrados​
Ajuste de cercas e telas de proteção​
Limpeza e desentupimento de ralos​
Poda baixa e capina (sem necessidade
de laudo)​

Exemplos de Serviço Comum:

ANOTAÇÕES



OBRA X SERVIÇO COMUM
FLUXOGRAMA ORIENTATIVO
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https://www.canva.com/design/DAGjspXJ3wM/0jUKw6TZauOjfSX03kIDiw/edit?utm_content=DAGjspXJ3wM&utm_campaign=designshare&utm_medium=link2&utm_source=sharebutton
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ISE
SEDUC/CRE/ESCOLA/

COMUNIDADE
ESCOLAR

O Sistema ISE (Sistema de Gestão da Rede Estadual de
Ensino) do Rio Grande do Sul é uma plataforma tecnológica
desenvolvida pela Secretaria de Educação do Estado, com a
finalidade de centralizar e organizar as informações da
gestão escolar. Ele abrange aspectos essenciais da
administração educacional, como matrículas, frequência,
notas, desempenho dos alunos e gestão de recursos,
contribuindo para a melhoria da qualidade do ensino e a
eficiência da gestão escolar. 
Recomenda-se o uso do sistema para acompanhar, em
tempo real, dados relevantes sobre a vida escolar dos
alunos, o que oferece uma visão integrada e detalhada para
gestores, professores, alunos e responsáveis. Esse
acompanhamento facilita a tomada de decisões e permite
a implementação de ações mais eficazes para o
desenvolvimento educacional, sempre com foco na
transparência, no engajamento e na inovação. 
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Essas práticas, quando implementadas de forma consistente,
contribuem para a eficiência da gestão escolar, a transparência
dos processos e a melhoria da qualidade do ensino no estado do
Rio Grande do Sul. Dentre as ações, incluem-se: 

Atualização Constante dos Dados 1.
Manter todos os registros da escola atualizados, incluindo
informações sobre infraestrutura, equipamentos, recursos
pedagógicos e materiais disponíveis. 
Garantir que os dados de matrículas, frequência, notas e
desempenho dos alunos estejam sempre atualizados e
refletindo a realidade escolar. 
Registros de Professores e Alunos Precisos 2.
Assegurar que os cadastros de professores e alunos estejam
completos e atualizados, com informações como dados
pessoais, contatos, histórico escolar e desempenho
acadêmico. 
Realizar revisões periódicas para evitar inconsistências ou
duplicidades nos registros. 
Integração e Transparência de Dados 3.
Promover a integração de dados entre as escolas e a CRE,
garantindo que todas as informações sejam compartilhadas
de forma transparente e segura. 
Utilizar o sistema para fornecer relatórios detalhados e em
tempo real, facilitando a tomada de decisões baseadas em
evidências. 
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4. Capacitação e Engajamento dos Usuários 
Oferecer treinamentos regulares para gestores, professores e
funcionários sobre o uso eficiente do Sistema ISE. 
Envolver a comunidade escolar (alunos e responsáveis) no
acompanhamento dos dados, promovendo o engajamento e
a transparência. 

5. Monitoramento e Avaliação contínua 
Estabelecer processos de monitoramento contínuo dos dados
inseridos no sistema, com o objetivo de identificar e corrigir
possíveis erros ou inconsistências. 
Realizar avaliações periódicas da qualidade dos dados e da
eficácia das práticas de gestão, com feedbacks para melhoria. 

6. Compromisso com a Autenticidade dos Dados 
A CRE deve assegurar que os dados inseridos no sistema
reflitam fielmente a realidade das escolas sob sua
responsabilidade. 

7. Implementar mecanismos de verificação e validação dos
dados, como auditorias internas e cruzamento de informações. 
8. Uso de Dados para Planejamento Estratégico 

Utilizar os dados do sistema para identificar tendências,
desafios e oportunidades no desempenho escolar, permitindo
o planejamento de ações estratégicas. 
Desenvolver políticas educacionais baseadas em evidências,
com foco na melhoria da qualidade do ensino e na redução de
desigualdades. 
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9. Segurança e Privacidade dos Dados 
Garantir a proteção dos dados sensíveis de alunos, professores
e funcionários, seguindo as normas de privacidade e
segurança da informação. 
Implementar controles de acesso ao sistema, permitindo que
apenas usuários autorizados possam visualizar ou modificar
informações críticas. 

10. Comunicação Eficiente entre CRE e Escolas 
Estabelecer canais de comunicação claros e eficientes entre a
CRE e as escolas, facilitando a troca de informações e o
alinhamento de práticas. 
Promover reuniões periódicas para discutir desafios,
compartilhar boas práticas e alinhar estratégias de gestão de
dados. 

11. Inovação e Melhoria Contínua 
Incentivar a adoção de novas tecnologias e ferramentas que
possam aprimorar a gestão de dados no Sistema ISE. 
Promover a cultura de melhoria contínua, com foco na
otimização dos processos e na qualidade dos dados. 

 
Papel da CRE na Gestão de Dados 

Coordenar e supervisionar a implementação das boas práticas
de gestão de dados nas escolas. 
Apoiar as escolas na resolução de problemas relacionados à
gestão de dados e ao uso do Sistema ISE. 
Garantir que os dados sejam autênticos, confiáveis e estejam
alinhados com a realidade das escolas. 
Promover a integração entre as escolas e a Secretaria de
Educação, facilitando o fluxo de informações e o cumprimento
de metas educacionais. 



CONTROLE FINANCEIRO - TDLS SECRETARIA ESTADUAL DA EDUCAÇÃO
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https://lookerstudio.google.com/u/0/reporting/73654fd3-d98f-4578-a729-54d97938ac78/page/HrCBE


VEÍCULOS OFICIAIS

MANUTENÇÃO

 CRE – Entrar em contato com uma empresa cadastrada na TICKET LOG;1.

 O (a) motorista ou autorizado (a) deverá relatar os possíveis problemas do veículo.2.

Caberá a empresa abrir uma Ordem de Serviço – O.S., inserindo as informações no

sistema da TICKET LOG;

3.

 O Setor de Transportes poderá aprovar ou não a O.S., dependendo do valor da mão

de obra e das peças;

4.

 Em casos de valores acima de R$ 1.500,00, será realizada a cotação da prestação

de serviços pelo Setor de Transportes. Após avaliada, será aprovada a proposta de

menor cotação;

5.

 A CRE será informada em qual local/oficina poderá realizar a manutenção do

veículo.

6.

VEÍCULOS PRÓPRIOS
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Não poderá ser realizada manutenção sem a aprovação prévia do Setor

de Transportes - SEDUC - Divisão de Suporte.

IMPORTANTE

Procedimentos para qualquer tipo de serviço (manutenção, guincho, sinistro, etc):
CRE – Entrar em contato com direto com a locadora, referente ao veículo, por telefone,
whatsapp ou e-mail; enviando uma foto do painel do veículo ligado, evidenciando a
quilometragem;
Aguardar retorno da Locadora, que abrange o período de diagnóstico da oficina,
compra de peças e reposição das peças, para avaliação da possibilidade de um carro
substituto. 

VEÍCULOS LOCADOS
 SEMPRE COMA EMPRESALOCADORA!
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NO CASO DE SUBSTITUIÇÃO DO VEÍCULO: 
CRE – Informar o Setor de Transportes - SEDUC, por e-mail (transportes-
faturas@seduc.rs.gov.br), encaminhando o CRVL do veículo, para fins de abertura de
PROA de substituição de cadastro junto ao DTERS/SPGG, e confecção do novo cartão
de abastecimento;
Quando o veículo estiver consertado, todo o processo será refeito, ou seja, exclusão
do veículo substituto dos sistemas do Estado e inclusão do veículo da CRE. 

VEÍCULOS OFICIAIS

VEÍCULOS LOCADOS

Todos os veículos devem estar cadastrados
nos Sistemas: CFVE e Ticket Log!

APP TICKET LOG 
Play Google - Minha Mobilidade

https://play.google.com/store/apps/details?id=com.embratec.ecofrotas&hl=pt_BR


Procedimentos a serem adotados

Antes de abastecer, o motorista deve conferir:

Se o cartão pertence ao veículo a ser conduzido;
O saldo do cartão do veículo;
O volume máximo a ser abastecido por veículo;
As tabelas de valores de combustíveis fornecidos pelo Estado, se o
valor cobrado pelo posto está dentro dos padrões estabelecidos;
Em viagem, procurar um posto via APP da Ticket Log – Mobilidade;
NÃO esquecer de pedir a NOTA FISCAL do combustível para
prestação de contas dos abastecimentos;
Levar o Diário de Bordo e preencher ele devidamente.

ABASTECIMENTO

Principais problemas:
Senha inválida;1.
Matrícula inválida;2.
Quilometragem incorreta;3.
Valor do combustível acima do valor aceito pela
administração;

4.

Volume excessivo de combustível cadastrado
para o veículo;

5.

Falta de saldo;6.
Instabilidade na rede da Ticket Log.7.

Cartão rejeitado e agora?

Entrar em contato com a Divisão de
Suporte - Transporte, em horário
comercial:
Telefone 51 98450-9660 
E-mail: transportes@seduc.rs.gov.br

Verificar se o problema é algum
destes listado, em caso negativo,
entrar em contato com a Divisão de
Suporte

Exceção, uso de recurso próprio:

Caso precise efetuar o pagamento com recursos próprios:

Pedir a nota fiscal do abastecimento com o CNPJ da SEDUC sob nº

92.941.681/0001-00;

Enviar e-mail para a  transportes@seduc.rs.gov.br a/c Chefia da Divisão de

Suporte, com justificativa e nota fiscal digitalizada;

A solicitação de reembolso será analisada e, se for deferida, o valor será

restituído pela CRE.
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Abrir PROA, com as seguintes documentações:

 Coordenadoria Regional elabora o Ofício, indicando o (a) motorista
ou autorizado (a) para conduzir veículos pertencente a frota da
SEDUC e justificativa (ANEXO I);

1.

 Ficha cadastral (ANEXO II), 2.
Incluir documentos: CNH – Carteira Nacional de Habilitação do
condutor, extrato com a pontuação da habilitação
(www.detran.rs.gov.br/inicial)

3.

 CRE distribui para DGBSE-TRANSP4.
Analise da Documentação pela Div. de Suporte5.
​Divisão de Suporte elabora o pedido de autorização pelo
Subsecretário e Chefia de Divisão para Secretária de Estado

6.

Manifestação de Autorização de Condutor para assinatura da
Secretária de Estado

7.

Divisão de Suporte realiza a inclusão do condutor no Sistema CFVE
e Ticket Log

8.

Proa retorna para a CRE com o login e senha da Ticket Log9.

AUTORIZAÇÃO PARA CONDUTOR

NOVO PROCESSO. ASSUNTO. TIPO. SUBTIPO.

https://www.detran.rs.gov.br/inicial


Informações gerais
A CRE poderá realizar consulta dos veículos, semanalmente, no
site do Detran, a fim de evitar a perda do prazo e consequente
duplicação do valor da multa a ser paga.
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A multas e infrações são entregues direto na Divisão de Suporte, analisadas e
comunicadas, via e-mail e whatsap, para a Coordenadoria correspondente.

Cada Regional deve vir retirar as notificações e as documentações necessárias para a
realização de apresentação de condutor.

 www.detran.rs.gov.br

INFRAÇÕES E MULTAS

FLUXO DO PEDIDO DE AUTORIZAÇÃO DE CONDUTOR.

CONTATOS – DIVISÃO DE SUPORTE - TRANSPORTE

(51) 98450-9660 – Abastecimento
(51) 98198-0481 – Manutenção

(51) 98198-0587 – Multas e infrações
E-mail: transportes@seduc.rs.gov.br e transportes-multas@seduc.rs.gov.br



FUNCIONAMENTO:
Correspondências:
Entregas e retiradas no Centro Administrativo de Contingência na Div de
Suporte.
Contato: 51 99016-7916 em horário comercial.

CONTRATO DOS CORREIOS
Processo em tramitação, para carta cimples, carta AR e Sedex
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ANOTAÇÕES



BREVE CENÁRIO - EVENTOS CLIMÁTICOS:

Arquivo SEDUC - Escola Técnica Parobé - Porto Alegre1.
Arquivo SEDUC - CAFF - Porto Alegre2.

Milhares de processos físicos atingidos pela enchente de 2024.
Atualmente a equipe trabalha na triagem dos expedientes, para
posterior etapa de recuperação.
O Arquivo encontra-se fechado para público externo e
desarquivamento de processos físicos.
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INSTRUMENTOS PARA RECUPERAÇÃO E ELIMINAÇÃO

Instrução Normativa nº 01/2016, publicada no DOE de 16 de
dezembro de 2016, páginas 10 e 11, que Estabelece os
procedimentos para a eliminação de documentos de guarda
temporária nos Órgãos do Poder Executivo Estadual.
Instrução Normativa nº 01/2017, publicada no DOE de 18 de
maio de 2017, páginas de 16 a 24;

           PCD – Plano de Classificação de Documentos (Anexo I):
Classifica os documentos produzidos e recebidos de acordo com as
funções/atividades desenvolvidas pelos Órgãos da Administração
Direta do Estado do Poder Executivo do RS.
           TTD – Tabela Temporalidade de Documentos (Anexo II):
Determina os prazos de guarda e destinação dos documentos
produzidos.

           Site APERS: https://www.apers.rs.gov.br/legislação

https://www.apers.rs.gov.br/legislacao
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Leitura das Instruções Normativas do APERS e Orientações para
mensuração de documentos textuais;

1.

Escola/CRE/SEDUC : Preenchimento do Modelo de Listagem de
Eliminação, listando os tipos documentais que serão eliminados,
com a devida numeração do código do Plano de Classificação e
datas-limite dos documentos;

2.

Abertura de PROA. No caso de Escola, a CRE realiza a abertura do
processo. Assunto: Tipo: Subtipo: 

3.

Inserir Ofício com a justificativa com assinatura do
Coordenador/Chefia;

4.

Distribuir para caixa PROA: ARQUIVO/SE5.
Após, o Arquivo SEDUC encaminhará para analise do Arquivo
Público do Estado e

6.

Somente com a aprovação do APERS e retorno do proa, os
documentos poderão ser eliminados.

7.

ORIENTAÇÕES ELIMINAÇÃO 

Dúvidas: arquivo@seduc.rs.gov.br 
https://educacao.rs.gov.br/setor-de-documentacao

NOVO PROCESSO. ASSUNTO. TIPO. SUBTIPO.



É encarregada da administração e pagamentos relacionados aos contratos
de serviços de merendeiras, limpeza, vigilância e transporte escolar  nas
escolas estaduais. Essa responsabilidade abrange a garantia de um ambiente
limpo, seguro e propício para o aprendizado, contribuindo para o bem-estar dos
alunos e professores. 

FISCALIZAÇÃO DOS CONTRATOS TERCEIRIZADOS E ATESTE

COMPETÊNCIAS

Gestão e Fiscalização de Contratos de Merendeira, Limpeza, Vigilância e
Transporte Escolar:

Gestão de Contratos nas Coordenadorias Regionais de Educação:

Gerencia contratos de serviços nas Coordenadorias Regionais de Educação. 

Isso inclui a supervisão de contratos de vigilância, limpeza, copeiras,

recepcionistas e manutenção predial, assegurando o funcionamento adequado

das instalações administrativas da SEDUC

INFORMAÇÕES GERAIS - CONTRATOS TERCEIRIZADOS

Alimentação: 27 contratos, totalizando 1.869 postos de trabalho​

Limpeza: 09 contratos, totalizando 480 postos de trabalho​

Vigilância: 11 contratos, totalizando 185 postos de trabalho​

Auxiliares Administrativos: 1 contrato, totalizando 30 postos de trabalho​

Limpeza das CREs: 1 contrato, totalizando 66 postos de trabalho​

Total Geral de postos fiscalizados: 2.534​

Que geraram a análise de 15.750 documentos/mês (média).

Dados de abril /2025.
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INFORMAÇÕES GERAIS - CONTRATOS TERCEIRIZADOS

Transporte Escolar

Total de contratos fiscalizados: 86​

Total de processos indenizatórios: média de 358/mês​

Que geraram a análise, em média, de 4.000 documentos/mês ​e 445 solicitações

de liquidação/mês

Dados de abril /2025.
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REFORÇANDO CONCEITOS - FISCAL TÉCNICO

Quem é?

O que faz?

Decreto Estadual nº 52.215/2014.

Art.3º. § 1º 

fiscal técnico: Servidor(a) designado(a) para auxiliar o(a) gestor(a) do contrato
quanto à fiscalização do objeto do contrato.

Instrução Normativa CAGE nº 3, de 25 de maio de 2023 

Art. 2°: 

II - fiscalização técnica: o acompanhamento do contrato com o objetivo de
avaliar a execução do objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se
a quantidade, a qualidade, o tempo e o modo da prestação ou da execução
do objeto estão compatíveis com os indicadores estabelecidos no edital, para
fins de pagamento, conforme o resultado pretendido pela administração,
com o eventual auxílio da fiscalização administrativa; 



O atestado é o documento no qual o servidor público confirma, de acordo

com as regras contratuais, que os serviços foram devidamente prestados. ​

Tem a finalidade de ratificar para a Administração Pública que o serviço foi

executado nos padrões de qualidade, quantidade e prazo contratados e que,

portanto, a divisão competente pode cumprir com a liquidação da despesa e

encaminhar o processo para pagamento à empresa contratada. ​

Percebe-se a importância e responsabilidade do servidor designado para

atestar a prestação dos serviços, pois o pagamento da despesa dependerá de

seu atesto. Ou seja, “o ato de atesto dos serviços, de responsabilidade

daqueles incumbidos da fiscalização do contrato, tem como objetivo

legitimar a cobrança apresentada pela empresa ao Poder Público. ​

Conforme orientação do Tribunal de Contas da União, “somente pode atestar

servidor público ou comissão, designados pela autoridade competente”.​

Prazo para inserir os atestados no Drive = de 23 a 27 do mês a que se refere

a prestação dos serviços;​

O atestado deve considerar o período de 23 do mês anterior a 22 do mês a

que se refere a prestação dos serviços (independentemente de ser final dia

não útil);​

A Folha ponto da terceirizada deve estar assinada pelo (a) Diretor(a) da Escola

= (Fiscal Técnico (a), em conformidade com o Atestado;​

O Atestado deve estar assinado pelo Fiscal Técnico (Escola) e administrativo

(CRE), via assinatura digital. Caso ainda utilizem a assinatura física, atentar

para que todos os dados estejam legíveis (nome, assinatura, carimbo) e sem

rasuras.​

Antes de inserir o atestado no drive, conferir se todos os dados estão

digitados corretamente: número do contrato, nome da Empresa, período,

ano, assinaturas de acordo, etc.
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Documento padrão que

FISCAL TÉCNICO

confirma, de acordo com

as regras contratuais, que

os serviços foram

devidamente prestados.

Finalidade de ratificar

para a Administração

Pública que o serviço foi

executado nos padrões

de qualidade, quantidade

e prazo contratados

PAGAMENTO DA

DESPESA, OU SEJA, DA

EMPRESA PRESTADORA

DE SERVIÇOS,

DEPENDERÁ DO

ATESTADO.

ASSINATURA DIGITAL

Garante a autenticidade e integridade do documento;

Elimina a necessidade de impressão de documentos; 

Torna o processo mais ágil e seguro.

https://www.gov.br/governodigital/pt-br/identidade/assinatura-eletronica

https://www.gov.br/governodigital/pt-br/identidade/assinatura-eletronica
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Inserir no DRIVE = de
23 a 27 do mês de

prestação

Período de 23 do mês anterior a
22 do mês a que se refere a

prestação do serviço
(independente de dia útil)

Folha ponto da terceirizada DEVE ser
assinada pelo Diretor (a) da Escola

(Fiscal Técnico), conf. Atestado

Atestado deve estar assinado pelo Fiscal Técnico
(Escola) e administrativo (CRE), via assinatura

digital, preferencialmente.

Antes de inserir o atestado no drive, conferir se
todos os dados estão digitados corretamente:

número do contrato, nome da Empresa, período,
ano, assinaturas de acordo, etc.​
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Principais erros cometidos:

Escrever o nome da Empresa errada;1.
Escrever o número do contrato errado;2.
Escrever a competência errada (Sempre será de 23/XX a 22/XX);3.
Não dar falta para o funcionário que apresentou atestado médico;4.
Assinar o atestado com data anterior a prestação do serviço (exemplo:
19/XX);

5.

Na assinatura, não carimbar ou carimbar de forma ilegível (quando
não é assinado de forma digital);

6.

Nome ilegível dos fiscais ou sem IDT;7.
Não preencher as informações sobre os EPIs;8.
Carimbar em cima do nome do fiscal, não permitindo a leitura dele.9.
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O que é?

O georreferenciamento é o processo de cadastrar as rotas de
Transporte Escolar através da geolocalização dos alunos da rede
estadual para que possamos calcular distancias e valores para a
contratação das empresas que prestam o serviço para o Estado.

TODOS os alunos devem estar matriculados e frequentando

a escola. 

A lista dos alunos que serão inclusos no GEO, deverá estar

atualizada.

PASSO A PASSO - CRIAÇÃO

https://portal.educacao.rs.gov.br/Main/Home/Index/

https://portal.educacao.rs.gov.br/Main/Home/Index/
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PASSO A PASSO - CRIAÇÃO
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PASSO A PASSO - CRIAÇÃO
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PASSO A PASSO - CRIAÇÃO

Após a criação, é necessário inserir os dados, os quais são os seguintes:

•Vigência: 

 DE: dia em que o GEO está sendo criado; PARA: último dia do ano, ex..:

31/12/2025;

•Horário de saída e retorno:

 Os horários devem ser estabelecidos da seguinte forma: saída: horário

aproximado em que o motorista retira o primeiro aluno; retorno: horário

aproximado em que o motorista deixa o último aluno.

•Descrição do lote:

 Nessa parte pode ser utilizado para informar o itinerário, o lote, as necessidades

dos alunos (em caso de aluno com necessidades especiais), etc..
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PASSO A PASSO - CRIAÇÃO

•Tipo de transporte:

     Rural. Exceto nos casos excepcionais de ações judiciais ou deliberação

máxima; 

•Município:

    Onde vai ser prestado o serviço;

•Turno:

     Turno em que os alunos estão matriculados;

•Tipo de lote:

     Se o lote for somente um turno, marcar "Ida e Volta", se o lote tiver

contraturno manhã ou tarde, marcar "Ida, Retorno manhã-tarde e Volta", já se o

contraturno for a noite, marcar "Ida, Retorno tarde-noite e Volta;

•Valor do KM:

     O valor do km sempre deve ser 0,01;

•Escola(s):

     Escola(s) que vai ser prestado o serviço.
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COMO INSERIR ALUNOS NO GEO

Após criar o GEO e colocar todas as informações, é hora de inserir os alunos. Para

isso, é só clicar em "EXIBIR MAPA".​

Depois disso, vai aparecer o seguinte alerta: 

Sempre selecionar
INDIVIDUALMENTE

Depois de clicar em "selecionar alunos INDIVIDUALMENTE", vai aparecer a lista de
alunos matriculados naquela escola, naquele turno, para que seja selecionado
apenas os alunos que irão neste itinerário, conforme imagem a seguir:
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COMO INSERIR ALUNOS NO GEO

Depois de selecionar os alunos,
clicar em "calcular rota".
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COMO INSERIR ALUNOS NO GEO

Assim que o GEO é criado e os alunos são inseridos, o mapa com os "balões"

das paradas dos alunos é exibido. No entanto, o sistema não reconhece qual é

o aluno mais distante e qual é o mais próximo, de modo que a ordem dos

balões fica desorganizada, conforme ilustrado na imagem abaixo:

Não podemos deixar a ordem dessa forma; portanto, é necessário corrigir

manualmente, organizando os balões em ordem crescente na ida. No retorno,

basta clicar em "gerar rota inversa" no canto superior direito, acima dos nomes

dos alunos.
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COMO INSERIR ALUNOS NO GEO

Logo abaixo da quilometragem, encontra-se a opção "rota otimizada".
Esta pode ser utilizada após a organização dos balões, pois ela indicará a melhor
rota, com a menor quilometragem a ser percorrida. É de extrema importância
que a rota esteja realmente otimizada, a fim de evitar que a quilometragem seja
excessiva.

APÓS “GERAR ROTA INVERSA”
CLICAR EM “ROTA OTIMIZADA”

APÓS REALIZAR TODOS ESSES PROCEDIMENTOS,
DEVEMOS SALVAR O GEO. A OPÇÃO ESTÁ LOCALIZADA NO

CANTO INFERIOR DIREITO DA PÁGINA.
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COMO INSERIR ALUNOS NO GEO

Após o GEO ser salvo, ele retorna à página inicial de consulta. Para localizar o
GEO que acabamos de criar, é necessário preencher o maior número possível de
informações, como: •Ano letivo; •Turno; •Vigência; •Município; •Escola.
Após inserir todas as informações, deve-se clicar em "pesquisar" no canto inferior
direito.

IMPRESSÃO PARA O PROA

Para salvar o GEO em PDF, devemos realizar a pesquisa. Após ele aparecer entre
os resultados, procederemos da seguinte maneira:

OBS: NÃO UTILIZAR O MODELO ONDE DIZ "IMPRESSÃO PARA PROA".
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Ao clicar na opção de impressão, será aberto o painel de impressão, como
salvar documento,  imprimir o documento. Nesse momento, basta
selecionar a opção para salvar como PDF e escolher a pasta ou o local
desejado para o armazenamento.
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Para duplicar um GEO, primeiro é necessário realizar a pesquisa. Em vez de
clicar na opção de impressão para salvar, devemos clicar nos dois ícones de
papéis que aparecem.

DUPLICANDO O GEO

Em seguida, devemos inserir os dados solicitados e clicar em "duplicar".
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Lembrando que a vigência solicitada ao duplicar o lote corresponde ao período
que vai do dia em que o lote está sendo duplicado até o último dia do ano.
Após clicar em "duplicar", o sistema retornará à página de consulta de lotes, e o
número do novo GEO será exibido na parte superior da página.

DUPLICANDO O GEO

EM QUAL CASOS UTILIZO A OPÇÃO PARA DUPLICAR O GEO?

Existem alguns casos em que os alunos não sofrem alterações significativas

(ou mudam pouco). Nessa situação, você pode apenas duplicar o GEO, uma

vez que, ao duplicá-lo, o sistema manterá todas as informações do GEO

anterior, porém com uma nova numeração
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ALUNOS NÃO GEOLOCALIZADOS
Para os alunos que estão matriculados e constam no ISE como usuários de

transporte escolar, mas não aparecem no sistema, é provável que não estejam

geolocalizados. Nesse caso, é necessário corrigir essa situação antes de inserir o aluno

no GEO; caso contrário, ele não será exibido no sistema.
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ALUNOS NÃO GEOLOCALIZADOS

Após realizar a pesquisa, basta clicar sobre a escola. Em seguida, você retornará à

página anterior, momento em que deverá preencher o nome do aluno.
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ALUNOS NÃO GEOLOCALIZADOS

Após realizar a pesquisa do nome do aluno, você perceberá que ele não está
geolocalizado. Nesse caso, é necessário clicar sobre o nome do aluno e, em
seguida, em "endereço", para preencher a latitude e a longitude do endereço do
aluno. Essa informação pode ser obtida por meio da escola ou, se necessário, do
Google Maps.
Após preencher, basta salvar.
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CADASTRO DO BEM

Na unidade de Hierarquia: selecionar o nome da escola ou GAB COORD Regional
de Educação.

SISTEMA DE ADMINISTRAÇÃO DO PATRIMÔNIO DO ESTADO (APE)

Gestão Patrimonial, principais ações:
          Incorporação dos bens
          Registro dos bens
          Tombamento dos bens
          Movimentação dos bens
          Inventário dos bens
          Baixa dos bens
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Quando for individual,
seleciona a quantidade
automaticamente

Quando for lote, colocar
a quantidade.

CADASTRO DO BEM
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CADASTRO DO BEM
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CADASTRO DO BEM
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CADASTRO DO BEM
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CADASTRO DO BEM
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CADASTRO DO BEM
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RELATÓRIOS
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INCLUIR NA DEPENDÊNCIA NO CENTRO DE CUSTOS DO GABINETE DA CRE

QUANDO A ESCOLA NÃO POSSUI CENTRO DE CUSTO PRÓPRIO
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QUANDO A ESCOLA NÃO POSSUI CENTRO DE CUSTO PRÓPRIO
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FLUXO - AQUISIÇÃO CENTRALIZADA - RECEBIMENTO ESCOLA

Escola recebe o  BEM PATRIMONIAL na Escola.1.
A Escola faz o ateste do recebimento, encaminhando via e-mail para a DDB (
dmp-dad@seduc.rs.gov.br) 

2.

Comprovada a entrega. A SEDUC inicia o proa de liquidação da NF3.
SEDUC realiza a Incorporação do BEM no Sistema de Administração do
Patrimônio do Estado (APE) da Escola/CRE

4.

SEDUC realiza o Processo para pagamento5.
SEDUC solicita a impressão e avisa a CRE quando estiver disponível para a retirada
na Sede (POA)

6.

CRE retira as plaquetas, verifica quais os itens e afixam no BEM7.

QUANDO A ESCOLA NÃO POSSUI CENTRO DE CUSTO PRÓPRIO
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FLUXO - AQUISIÇÃO CENTRALIZADA - RECEBIMENTO ESCOLA

FLUXO - AQUISIÇÃO AUTONOMIA FINANCEIRA OU DOAÇÃO

Escola recebe o  BEM PATRIMONIAL na Escola.1.
A Escola faz o ateste do recebimento2.
Escola faz Ofício para CRE com a descrição dos bens, quantidade, NF /Termo de
Doação e Ateste.

3.

CRE faz a incorporação dos bens no Sistema APE4.
Registra no PROA a incorporação dos bens5.
CRE encaminha o PROA para o DGBSE - DDB, para ciência e impressão das
plaquetas

6.

SEDUC solicita a impressão e avisa a CRE quando estiver disponível para a retirada
na Sede (POA)

7.

CRE retira as plaquetas, verifica quais os itens e afixam no BEM8.
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FLUXO - AQUISIÇÃO AUTONOMIA FINANCEIRA OU DOAÇÃO

TOMBAMENTO

O tombamento é a identificação de um bem por meio de um código

sequencial. Trata de um procedimento essencial para o controle e a

gestão do patrimônio público, garantindo a identificação,

rastreamento e preservação dos bens pertencentes à instituição

Novo Processo. Assunto. Tipo. Subtipo



1. Afixação de Plaquetas
Após a incorporação do bem ao patrimônio, a plaqueta de identificação deve ser fixada

no bem em um local visível e de fácil acesso para permitir sua identificação rápida.

Tipos de plaquetas: Metálica, com código de barras. 

a) As plaquetas devem ser retiradas com o Setor de Patrimônio da Divisão de Despesas e

Bens da SEDUC (Av. Joaquim Porto Villanova, 201, Prédio A1 - 4º andar - Jardim Carvalho,

Porto Alegre - RS) 

b) A fixação da plaqueta é de responsabilidade da Coordenadoria Regional, Chefe do

Setor de Patrimônio. 

c) Em caso de bens móveis, a plaqueta deve ser afixada na entrada física do bem,

evitando superfícies que possam provocar deterioração do bem ou da plaqueta, como: 

Superfícies curvadas ou irregulares; 

Áreas externas expostas ao clima; 

Partes que contenham números de série ou com baixa aderência. 
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2 Atualização e Arquivamento da Documentação
         Atualizar o sistema com a informação de que o bem foi identificado e tombado.

          Arquivar em formato físico ou digital:

                      Cópia da nota fiscal ou termo de doação;

                      Registro de tombamento gerado pelo sistema.

3 Comunicação ao Responsável pelo Bem

           Informar ao responsável pela guarda do bem sobre a realização do tombamento.

      Reforçar as orientações sobre a conservação e as obrigações quanto ao uso e

movimentação do bem.



4. Monitoramento e Auditoria
         Realizar revisões periódicas para conferir a integridade da plaqueta e a

localização do bem.

     Participar de inventários físicos para validar a existência e o estado de

conservação do patrimônio.        
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Seguindo este procedimento detalhado, o tombamento patrimonial
será realizado de forma organizada, garantindo a rastreabilidade e a
regularização dos bens sob a responsabilidade da instituição

BAIXA PATRIMONIAL

 É o procedimento administrativo que formaliza a retirada de um bem do

acervo patrimonial da instituição.

SINISTRADOS (Enchentes, incêndios, etc.)

INSERVÍVEIS (Sucata)

DUPLICADOS

FURTADOS

AJUSTE

RAZÕES QUE RESULTAM A BAIXA DOS BENS:
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PASSO A PASSO PARA REALIZAR A BAIXA PATRIMONIAL DE UM BEM 

A baixa patrimonial é o procedimento administrativo que formaliza a

retirada de um bem do acervo patrimonial da instituição. Essa ação

ocorre em razão de extravio, destruição, inutilização, obsolescência,

desuso ou alienação. A seguir, apresentamos um passo a passo detalhado

para a realização desse processo no sistema de Administração do

Patrimônio do Estado (APE).  

Passo 1: Acessar o Sistema APE e efetuar o login. 

Link de acesso ao Sistema APE: ape.intra.rs.gov.br 

Login: CPF 

Tela Inicial APE

BAIXA PATRIMONIAL

http://ape.intra.rs.gov.br/


Passo 2: Clicar ícone Controle Patrimonial

No campo Unidade, clicar no ícone "Hierarquia de Unidades".

Digitar nome escola (pesquisa por código/nome da unidade) e
clicar em “Pesquisar”
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PASSO A PASSO PARA REALIZAR A BAIXA PATRIMONIAL DE UM BEM 
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Clicar no nome da escola procurada

Na barra de opções, selecionar “Movimentação” e “Baixa de
múltiplos bens”

PASSO A PASSO PARA REALIZAR A BAIXA PATRIMONIAL DE UM BEM 
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Selecionar o tipo de movimentação: baixa por sinistro, por furto, por
inservível, etc.

 No campo Histórico, escreva o tipo selecionado na movimentação,
com breve descrição da motivação da baixa.

PASSO A PASSO PARA REALIZAR A BAIXA PATRIMONIAL DE UM BEM 
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- Abaixo, clicar no botão selecionar dados:

DOCUMENTAÇÃO
- Tipo de documentação: escolher processo de baixa SPI/PROA e
informar o número do processo (ex.: 24/1900-00…)

PASSO A PASSO PARA REALIZAR A BAIXA PATRIMONIAL DE UM BEM 
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BENS
- Registro patrimonial: coloca-se o número do bem, que pode ser
registro patrimonial ou registro patrimonial anterior (que inicia pelo
ano e é uma combinação maior) e clicar no botão pesquisar:

PASSO A PASSO PARA REALIZAR A BAIXA PATRIMONIAL DE UM BEM 
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- Marcar o quadro ao lado do bem e clicar no botão “Selecionar bens
para baixa”:

PESQUISAR
- Bens: selecionar o bem

- Repetir os passos para todos os bens listados
- Ao final após selecionar todos os bens, finalizar a baixa:

PASSO A PASSO PARA REALIZAR A BAIXA PATRIMONIAL DE UM BEM 
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EMITINDO RELATÓRIO
- Na barra de opções, escolher “Relatórios”. 
- Selecionar “Relatório de bens”. Na relação que abrir, selecionar
relatório por tipo de documento. Preencher as seguintes lacunas: 
- Tipo de documento = Processo de baixa SPI/PROA
- Número do documento = número do processo (ex.: 24/1900-00…)
- Gerar relatório:

- Na barra ao lado do botão “Exportar”, escolher PDF. Clicar no botão
“Exportar”.
- Salvar e anexar no processo de baixa.

PASSO A PASSO PARA REALIZAR A BAIXA PATRIMONIAL DE UM BEM 
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Escola encaminha o Ofício para a CRE solicitando a baixa do bem
patrimonial.*

1.

 CRE realiza a análise dos documentos, dependendo da razão da baixa.2.
CRE faz a inativação do BEM no Sistema APE3.
CRE comunica Escola e encaminha a relação dos bens atualizada.4.

*Vide check list de documentação para cada situação apresentada pela Escola

Novo Proa. Assunto. Tipo. Subtipo

BAIXA PATRIMONIAL
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PROGRAMA SUSTENTARE

Clique aqui para acessar o site

O Decreto nº 53.307 que institui o Programa SUSTENTARE, alterado pelo Decreto nº
54.208 e revogado pelo Decreto Nº 54.946 de 23 de dezembro de 2019, trata da
destinação e do descarte de ativos eletroeletrônicos de órgãos e de entidades do
Estado do Rio Grande do Sul, em conformidade com a Política Nacional de Resíduos
Sólidos - PNRS, instituída pela Lei Federal n° 12.305, de 2 de agosto de 2010, e a
Política Estadual de Resíduos Sólidos.

O referido Decreto e suas alterações estão disponíveis para serem consultados no
link abaixo:
http://www.al.rs.gov.br/Legis/

PARCEIROS

COMO SER PARCEIRO DO PROGRAMA SUSTENTARE

As parcerias a serem firmadas, seja através de contratos, convênios, credenciamento
ou outras modalidades, serão precedidas de processo administrativo e obedecerão a
processo licitatório nos termos da legislação Estadual e Federal, que instituem
normas para licitações e contratos e outras providências na Administração Pública.
Os interessados nos Editais e publicações referentes a estas parcerias devem
monitorar constantemente o site do Programa SUSTENTARE e DOE – Diário Oficial
do Estado.
Para maiores informações e esclarecimentos utilize o canal de comunicação Fale
Conosco no site: www.sustentare.rs.gov.br ou pelos telefones: (51) 3210-3837, 3210-
3487 e 3210-3829.

Para realização da destinação e do descarte, é necessário o encaminhamento dos
ativos disponíveis para  a UEP (Unidade Executora do Programa), relacionando-os na
planilha RDAE (Relatório de disponibilidade de Ativos Eletroeletrônicos).
Documentos disponíveis no site: https://sustentare.rs.gov.br/descartar-equipamentos

https://sustentare.rs.gov.br/inicial
http://www.al.rs.gov.br/Legis/
http://www.sustentare.rs.gov.br/
https://sustentare.rs.gov.br/upload/arquivos/201905/27133034-rdae-cliente-dd-mm-aaaa-bkp.xls
https://sustentare.rs.gov.br/descartar-equipamentos
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TRANSFERÊNCIA 

Escola encaminha o Ofício para a CRE solicitante a Guia de Transferencia
para outra Escola;

1.

CRE realiza o ajuste no Sistema APE e emite a Guia;2.
CRE encaminha para a Escola a Guia para assinatura da origem e
destino;

3.

Escolas encaminham a Guia assinada;4.
CRE registra a movimentação no Sistema APE;5.
CRE registra no PROA correspondente e arquiva.6.

Novo processo. Assunto. Tipo. Subtipo.



ANEXOS



ANEXO I - OFÍCIO MODELO

https://educacao.rs.gov.br/setor-de-documentacao

ANEXO I
OFÍCIO MODELO

[Subsecretaria /Escola (se houver)]
[Departamento/Entidade/Setor/Coordenadoria]

OFÍCIO Nºxxxxxx
Cidade, xx de xxxxxxx de xxxx.

[Vocativo do endereçamento]
[Nome do destinatário]
[Cargo do destinatário]
[Órgão]
[Endereço]
[CEP – Cidade / Estado.]

Assunto: Xxxxxxx.

[Vocativo],

 1. [Introdução]. Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx.
Xxxxxxx x xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx x xxxxxxxxxx x.
Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx. Xxxxxxx x
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx x xxxxxxxxxx x.
 2. [Desenvolvimento].
Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx.
Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx. Xxxxxxx x
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx x xxxxxxxxxx x.
Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx. Xxxxxxx x
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx x xxxxxxxxxx x. Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx x xxxxxxxxxx x.
Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx. Xxxxxxx x xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx x xxxxxxxxxx x.
 3. [Conclusão]. Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx.
Xxxxxxxxxx x xxxxxx x xxxxxxxxxxxxxxxxxx x xxxxxxxxxxxxxx.
Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx. Xxxxxxx x
xxxxxxxxxxx.
 
 [Fecho para comunicação],

 [assinatura]

[NOME DO SIGNATÁRIO]
[Cargo]
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https://educacao.rs.gov.br/setor-de-documentacao
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ANEXO II - FICHA CADASTRAL -
CONDUTOR

ANEXO II
FICHA CADASTRAL - CONDUTOR

https://www.canva.com/design/DAGj476OyCE/G3_9ev6rFks4Ooqd8cP58g/edit?utm_content=DAGj476OyCE&utm_campaign=designshare&utm_medium=link2&utm_source=sharebutton


PRINCIPAIS CONTATOS

Centro de Educação Baseado em Evidências

Site: https://rsgovbr.sharepoint.com/sites/CEBE
E-mail: cebe@educar.rs.gov.br

Subsecretaria de Infraestrutura e Serviços Escolares

Site: https://educacao.rs.gov.br/infraestrutura-e-servicos-escolares  

Divisão de Despesas e Bens

    - Área de Bens Patrimoniais:  dmp-dad@seduc.rs.gov.br

Divisão de Serviços Escolares

Fiscalização de Contratos Terceirizados e Atestes dos serviços Prestados:
       divisaodeservicosescolares@educar.rs.gov.br

Divisão de Aquisição e Licitação

Transporte Escolar: 51 98198-0640; e-mail: igor-machado@seduc.rs.gov.br

Divisão de Suporte

Arquivo SEDUC: arquivo@seduc.rs.gov.br e desarquivamentoproa@seduc.rs.gov.br
Correspondencias: 51 99016-7916 em horário comercial.
Veículos Oficiais: 
Abastecimento (51) 98450-9660
Manutenção (51) 98198-0481
Multas e infrações (51) 98198-0587 
E-mails : transportes@seduc.rs.gov.br e transportes-multas@seduc.rs.gov.br

https://rsgovbr.sharepoint.com/sites/CEBE
https://educacao.rs.gov.br/infraestrutura-e-servicos-escolares
https://educacao.rs.gov.br/infraestrutura-e-servicos-escolares
https://educacao.rs.gov.br/infraestrutura-e-servicos-escolares
mailto:divisaodeservicosescolares@educar.rs.gov.br
mailto:desarquivamentoproa@seduc.rs.gov.br


PRINCIPAIS CONTATOS

Subsecretaria de Planejamento e Gestão Organizacional

        Lista de Contatos - Departamento de Planejamento, Orçamento e Finanças

Superintendência da Educação Profissional do Rio Grande do Sul 

Site: https://educacao.rs.gov.br/quem-somos 

Departamento Administrativo:  sueproadm@seduc.rs.gov.br

https://www.canva.com/design/DAGmDGwE2Fw/S6thbeBruSfKP6Wqt8a_nw/edit
https://educacao.rs.gov.br/quem-somos
https://educacao.rs.gov.br/quem-somos
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